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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - MG. 

 

                                                                 Pouso Alegre, 09 de janeiro de 2019. 

 

PARECER JURÍDICO AO PROJETO DE LEI Nº 980/2019 

 

 

Autor: Poder Executivo 

 

 Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a 

analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 980/2019, de autoria do Poder 

Executivo que “AUTORIZA A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ÀS OSC’s – 

ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL, ATRAVÉS DE TERMO D E 

FOMENTO E/OU TERMO DE COLABORAÇÃO COM ATUAÇÃO NA AR EA 

DE EDUCAÇÃO”.  

 O projeto de lei em análise visa em seu artigo primeiro alterar o artigo 3º da Lei 

6.013 de 07 de janeiro de 2019, que autoriza a transferência de recursos às OSCs – 

Organizações da Sociedade Civil, através de termo de fomento e/ou termo de 

colaboração com atuação na área de Educação, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“ Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de 

sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de janeiro de 2019.” 

 

 DA COMPETÊNCIA E INICIATIVA  

 Sob o aspecto legislativo formal, a proposição em exame se afigura revestida da 

condição legal no que concerne à competência, e quanto à iniciativa, que é privativa do 

Chefe do Executivo. 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local;”. 
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 O presente projeto de lei foi elaborado no exercício da competência legislativa, 

consoante o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, já que compete aos 

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. 

 Por interesse local entende-se: 

“Todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o 
único interessado, desde que seja o principal. É a sua 
predominância; tudo que repercute direta e imediatamente na 
vida municipal é de interesse local”. (CASTRO José Nilo de, in 
Direito Municipal Positivo, 4. ed., Editora Del Rey, Belo 
Horizonte, 1999, p. 49). 
 

 A competência do Município, portanto, reside no direito subjetivo público de 

tomar toda e qualquer providência, em assunto de interesse local, isto é, em assuntos de 

seu peculiar interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos 

limites ou parâmetros fixados pela Constituição da República e também pela 

Constituição Estadual. 

 Cabe destacar que, de acordo com o art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 

1964, as subvenções sociais são classificadas no grupamento denominado transferências 

correntes e destinam-se a atender às despesas de custeio de entidades privadas, sem 

finalidades lucrativas, de caráter assistencial, médica, educacional e/ou cultural.Senão 

vejamos: 

“Art. 12. (Omissis).... 
§ 2º.) Classificam se como “Transferências Correntes” as 
dotações para despesas as quais não corresponda 
contraprestação direta em bens ou serviços, inclusive para 
contribuições e subvenções destinadas a atender à manifestação 
de outras entidades de direito público ou privado. 
§ 3º.) Consideram-se subvenções as transferências destinadas a 
cobrir despesas de custeio das entidades beneficiadas, 
distinguindo-se como: 
I -subvenções sociais, as que se destinem a instituições públicas 
ouprivadas de caráter assistencial ou cultural, sem finalidade 
lucrativa;... (g.n.) 
 

 Segundo Heraldo da Costa Reis e J. Teixeira Machado Júnior:  

“Pelo mecanismo da Lei 4.320, conforme o disposto no § 3º do 
seu art. 12, ora em análise, as subvenções são sempre 
transferências correntes e destinam-se a cobrir despesas 
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operacionais das entidades para as quais foram feitas as 
transferências. Veja-se bem, embora com o nome de subvenções 
sociais e econômicas, são elas transferências correntes, porque 
têm por objetivo atender a despesas de operações das 
beneficiadas.” (MACHADO JR., J. Teixeira e COSTA 
REIS,Heraldo da. A Lei 4.320 comentada.; 31 ed. Riode Janeiro: 
IBAM, 2002/2003, p. 50.) 
 

 Com efeito, os artigos 16 e 17 da Lei nº 4.320, de 1964, assim estabelecem: 

“Art. 16..) Fundamentalmente e nos limites das possibilidades 
financeiras a concessão de subvenções sociais visará a prestação 
de serviços essenciais de assistência social, médica e 
educacional, sempre que a suplementação de recursos de origem 
privada aplicados a esses objetivos, revelar-se mais econômica. 
Parágrafo único. O valor das subvenções, sempre que possível, 
será calculado com base em unidades de serviços efetivamente 
prestados ou postos à disposição dos interessados,obedecidos os 
padrões mínimos de eficiência previamente fixados. 
Art. 17.) Somente à instituição cujas condições de funcionamento 
forem julgadas satisfatórias pelos órgãos oficiais de fiscalização 
serão concedidas subvenções”.(g.n.) 
 

 Conforme se depreende da análise dos dispositivos legais transcritos, as 

subvenções visam à prestação de serviços essenciais de assistência social, médica e 

educacional, sempre que a suplementação de recursos de origem privada, aplicados a 

esses objetivos, for mais econômica para a Administração Pública.  

 Portanto, as subvenções apenas suplementam os recursos privados aplicados nas 

ações mencionadas pelas entidades a serem beneficiadas. 

 Com relação a possibilidade de retroatividade dos efeitos da Lei Orçamentária 

para adequação, em atendimento a empenhos e pagamentos elaborados e programados a 

partir do primeiro dia útil do exercício financeiro, esta deve se dar através da edição de 

nova Lei, alterando o artigo especifico. Neste sentido a jurisprudência: 

AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE CONVERTERA O AGRAVO 
DE INSTRUMENTO EM RETIDO COM FUNDAMENTO NA LEI N. 9.94/97. 
REJULGAMENTO DETERMINADO PELO STJ. INAPLICABILIDADE DA LEI N. 
9.494/97 AO NOVO REGIME REMUNERATÓRIO DOS PROCURADORES DA 
FAZENDA NACIONAL INTRODUZIDO PELA MP 43/2002, POSTERIORMENTE 
CONVERTIDA NA LEI N. 10.259/2002. NOTA TÉCNICA N. 53/2002 DA 
SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS DO MPOG. ILEGALIDADE. 
SENTENÇA PROFERIDA. AGRAVO DE INSTRUMENTO PREJUDICADO. 1. 
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Este Tribunal, na linha da jurisprudência do colendo STJ, assentou entendimento no 
sentido de que não se aplica a proibição de que trata o art. 1º da Lei nº 9.494/97 à 
matéria relativa ao novo regime jurídico aplicável à remuneração dos Procuradores da 
Fazenda Nacional introduzido pela Medida Provisória n. 43/2002, posteriormente 
convertida na Lei n. 10.549/2002, por não dizer respeito à reclassificação ou 
equiparação de servidores públicos, ou à concessão de aumento ou extensão de 
vantagens (Rcl 3483 AgR, Relator (a): Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, 
julgado em 15/03/2006, DJ 28-04-2006 PP-00005 EMENT VOL-02230-01 PP-
00198). 2. Agravo regimental provido para reformar a decisão que convertera o 
agravo de instrumento em retido com fundamento na Lei n. 9.494/97. 3. A antecipação 
dos efeitos da tutela pressupõe a existência de prova inequívoca que convença o juiz 
da verossimilhança da alegação e o fundado receio de dano irreparável ou de difícil 
reparação, ou que haja abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório 
do réu (CPC, art. 273, incisos I e II). 4. O Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento de que "a Medida Provisória nº 43/2002, que alterou a estrutura 
remuneratória da carreira de Procurador da Fazenda Nacional, somente teve eficácia 
retroativa em relação ao novo vencimento básico (artigo 3º), sendo que no período 
compreendido entre 1º/3/2002 a 25/6/2002 as demais parcelas devem ser pagas de 
acordo com os critérios estabelecidos pela legislação anterior, observados os reflexos 
da nova base de cálculo fixada pelo aludido diploma sobre a apuração da rubrica 
denominada representação mensal" (AgRg no REsp 1023582/PE, Rel. Ministro 
NILSON NAVES, SEXTA TURMA, julgado em 09/02/2010, DJe 10/05/2010). 5. 
Ilegalidade da Nota Técnica nº 53/2002 da Secretaria de Recursos Humanos do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que determinou a retroatividade, a 
partir de 1º/03/2002, da extinção da representação mensal prevista nos Decretos-Leis 
n. 2.333/87 e 2.371/87, que já havia sido paga aos Procuradores da Fazenda Nacional, 
nos meses de março a junho de 2002, e a diminuição do pro labore de êxito, previsto 
na Lei n. 7.711/88. 6. A retroatividade da lei, como é cediço, não pode ser 
presumida porque sempre decorre de disposição expressa em lei, sob pena de 
violação ao ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada, bem como 
porque uma simples Nota Técnica não pode ter o condão de alterar texto 
expresso de lei, principalmente, quanto à sua vigência. 7. A jurisprudência do 
egrégio STJ encontra-se pacificada no sentido de que "Perde objeto o recurso relativo 
à antecipação da tutela quando a sentença superveniente (a) revoga, expressa ou 
implicitamente, a liminar antecipatória (o que pode ocorrer com juízo de 
improcedência ou de extinção do processo sem julgamento do mérito), ou, (b) sendo 
de procedência (integral ou parcial), tem aptidão para, por si só, irradiar os mesmos 
efeitos da medida antecipatória. Em qualquer dessas situações, o provimento do 
recurso relativo à liminar não teria o condão de impedir o cumprimento da sentença 
superveniente". (AgRg no Resp nº 506.887/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 1ª 
T., in DJ de 07 de março de 2005). 8. Agravo de instrumento prejudicado em razão da 
superveniente prolação de sentença de mérito. 9. Antecipação dos efeitos da tutela 
também prejudicada tendo em vista que o seu deferimento só produzirá efeitos para o 
futuro em relação às parcelas vincendas, sendo certo que as parcelas pretéritas, 
porventura descontadas no período compreendido entre 1º/3/2002 a 25/6/2002, com 
fundamento na Nota Técnica n. 53/2002, deverão se sujeitar à via do precatório, nos 
termos do art. 730 do CPC e art. 100 da CF/88. (TRF-1 - AGA: 88705920064010000, 
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES, Data de Julgamento: 
13/05/2014, PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: 10/09/2014) 
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 Assim, sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em exame 

se afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à competência, quanto à 

iniciativa, não existindo obstáculos legais a sua tramitação nesta Casa de Leis, 

ressaltando que quanto ao mérito, a análise cabe única e exclusivamente ao Douto 

Plenário. 

 

QUORUM 

  Oportuno esclarecer que para a sua aprovação é exigido quorum de 

maioria de votos dos membros da Câmara, nos termos do artigo 53 da Lei Orgânica 

Municipal e artigo 56, inciso III do Regimento Interno da Câmara Municipal. 

 

CONCLUSÃO 

  Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de 

tramitação do Projeto de Lei 980/2019, para ser submetido à análise das ‘Comissões 

Temáticas’ da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária, salientando-se que, o 

parecer jurídico exarado é de caráter meramente opinativo; sendo que a decisão final a 

respeito, compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis. 

  Esse o modesto entendimento e parecer, S.M.J.. 

 
 
 

Geraldo Cunha Neto 
Assessor Jurídico 

OAB/MG nº 102.023 
 
 
 

Marco Aurélio de Oliveira Silvestre 
Diretor Jurídico 


